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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

PROJETO DE LEI Nº ____/2025 
 
Altera dispositivos da Lei nº 10.179, de 18 
de março de 2014, que dispõe sobre a 
Política Estadual de Recursos Hídricos e 
institui o Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Estado do Espírito Santo – SIGERH/ES. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
DECRETA: 

 
Art. 1º A redação do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 10.179, de 18 de 

março de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 32. (...)  
 
§ 2º Os mecanismos de cálculo e a fixação dos coeficientes e valores a 
serem cobrados pelo uso da água deverão ser estabelecidos por meio de 
lei.” 
 
Art. 2º A redação do parágrafo 3º do art. 34 da Lei nº 10.179, de 18 de 

março de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 34. (...) 
 
§ 3º Ficam isentos de cobrança pelo uso dos recursos hídricos os 
agricultores e empreendedores rurais que detenham, a qualquer título, 
área rural com até 90 ha (hectares) e utilizem predominantemente mão de 
obra da própria família, nas atividades econômicas do estabelecimento ou 
empreendimento rural.” 
 
Art. 3º Ficam revogados os incisos XV e XXII do art. 55 da Lei nº 10.179, 

de 18 de março de 2014. 
 
Art. 4º A redação do inciso XIII do art. 61 da Lei nº 10.179, de 18 de 

março de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 61. (...) 
 
XIII - estabelecer os mecanismos administrativos e critérios específicos de 
sua bacia ou região hidrográfica para a cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos e propor os valores a serem cobrados; (...)” 
 
Art. 5º Fica revogada a Lei nº 11.009, de 1 de julho de 2019. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

 
Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2025. 

 
 
 
 
 

Lucas Polese 
Deputado Estadual 
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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente projeto de lei visa atribuir ao poder legislativo estadual a 
competência para fixar valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de 
domínio do estado. Atualmente, a Lei Estadual nº 10.179/14 estabelece que a fixação 
de mecanismos de cálculo e os valores devem ser, primeiramente, propostos pelo 
respectivo Comitê de Bacia ou Região Hidrográfica e, posteriormente, estabelecidos 
pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) por meio de resolução normativa.  
 

Ocorre que a discricionariedade por parte dos comitês e conselhos gera 
desequilíbrio e insegurança jurídica para os produtores, que necessitam da água para o 
desenvolvimento da agricultura e outras atividades rurais. Conforme jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a regulamentação, em nível estadual, da cobrança pelo uso 
da água, não viola o texto constitucional, nem invade a competência legislativa própria 
da União: 
 

“[...] Política de cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 
Sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos e 
suposta violação da lei geral federal. Constitucionalidade dos 
arts. 1º, 3º, 5º, 7º, 11, II, 18, da Lei fluminense nº 4.247/03. 
Embora a União detenha a competência exclusiva para 
“instituir sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos e definir critérios de outorga de 
direitos de seu uso” (art. 21, XIX, da CF/88), além de 
competência privativa para legislar sobre águas (art. 
22, IV, da CF/88), não se há de olvidar que aos estados-
membros compete, de forma concorrente, legislar sobre 
proteção ao meio ambiente (art. 24, VI e VIII, CF), o 
que inclui, evidentemente, a proteção dos recursos 
hídricos. Esse entendimento mostra-se consentâneo, inclusive, 
com a previsão constitucional que defere aos estados-membros 
o domínio das águas superficiais ou subterrâneas. A legislação 
impugnada está em conformidade com a Constituição Federal, 
na medida em que regulamentou, em nível estadual, a 
cobrança pelo uso da água, sem incorrer em violação do texto 
constitucional ou em invasão de competência legislativa própria 
da União.” (ADI 3.336/RJ, Rel.: Min. Dias Toffoli, 14/02/2020) 

 
No que tange à isenção de valores pagos pelo uso de recursos hídricos 

para pequenos produtores, deve-se levar em consideração que o tamanho do módulo 
fiscal varia dentre os 78 municípios do estado, sendo de melhor proveito que, de 
acordo com o princípio constitucional da isonomia, seja fixado parâmetro mais 
abrangente e igualitário para todas as localidades. 

 
Por fim, não há qualquer vício de inconstitucionalidade quanto à 

legitimidade do parlamentar estadual para apresentação da presente proposta, já que 
o projeto não viola a competência privativa do Chefe do poder executivo, nem mesmo 
cria nova atribuição à órgão administrativo. 
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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

Sendo assim, peço apoio dos nobres pares para a aprovação deste 
importante projeto de lei para os produtores rurais das regiões hidrográficas do nosso 
estado.  
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 6 de fevereiro de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, LUCAS POLESE - Matrícula 
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 6 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 7 de fevereiro de 2025.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Analista Legislativo - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Meio
Ambiente e de Finanças.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Júnior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa, para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de fevereiro de 2025.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, TATIANA SOARES DE ALMEIDA - Matrícula 201354
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 29/2025 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 29/2025 

 

Altera dispositivos da Lei nº 10.179, de 

17 de março de 2014, que dispõe sobre a 

Política Estadual de Recursos Hídricos, 

institui o Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do 

Estado do Espírito Santo – SIGERH/ES.  

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O § 2º do art. 32 da Lei nº 10.179, de 17 de março de 2014, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 32. (...)  

 

(...) 

 

§ 2º Os mecanismos de cálculo e a fixação dos coeficientes e valores a serem 

cobrados pelo uso da água deverão ser estabelecidos por meio de lei. 

 

(...).” (NR) 

 

Art. 2º O § 3º do art. 34 da Lei nº 10.179, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 34. (...) 

 

(...) 

 

§ 3º Ficam isentos de cobrança pelo uso dos recursos hídricos os agricultores e os 

empreendedores rurais que detenham, a qualquer título, área rural com até 90 ha 

(noventa hectares) e utilizem, predominantemente, mão de obra da própria família 

nas atividades econômicas do estabelecimento ou do empreendimento rural.” (NR) 

 

Art. 3º O inciso XIII do art. 61 da Lei nº 10.179, de 2014, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 61. (...) 
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(...) 

 

XIII - estabelecer os mecanismos administrativos e os critérios específicos de sua 

bacia ou região hidrográfica para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e propor 

os valores a serem cobrados;  

 

(...).” (NR) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Ficam revogados os incisos XV e XXII do art. 55 da Lei nº 10.179, de 17 de março de 

2014, e a Lei nº 11.009, de 28 de junho de 2019.” 

 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2025. 

 

Lucas Polese 

Deputado Estadual 

 

Em 10 de fevereiro de 2025.  

 

________________________  

Tatiana Soares de Almeida  

Diretora de Redação – DR  
 

Cristiane/Luciana 

ETL nº 39/2025 
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - JULIO CESAR BASSINI CHAMUN,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,  encaminho os autos ao Sr.  Procurador Julio César Bassni
Chamun, na forma do art. 2º, da Portaria nº 001/2017, com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após o cumprimento do art. 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, à  Subcoordenadora da
Setorial Legislativa para opinar, nos termos do art. 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
A seguir, ao Subprocurador-Geral Legislativo para opinamento, nos termos do art. 9º-A, inciso VIII, da Lei
Complementar nº 287/04.
 
Por fim, retornem os autos ao Procurador-Geral para manifestação final e conclusiva, nos termos do art.
8º, inciso XVI, da sobredita Lei Complementar.
 

         (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 

  
 
 
 
 

Vitória, 13 de fevereiro de 2025.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 1399/2025 - PL 29/2025  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
À Diretoria da Procuradoria com o parecer técnico solicitado no presente Projeto de Lei nº 029/2025, em
anexo, inclusive com arquivo digital encaminhado ao Setor de Distribuição, Controle e Arquivo Setorial
dessa Diretoria, nesta data.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 16 de fevereiro de 2025.
 
 
 

JULIO CESAR BASSINI CHAMUN 
Procurador Adjunto - 29330 

 
 

 
 

Tramitado por, JULIO CESAR BASSINI CHAMUN - Matrícula 29330
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 029_25    Página 1 de 13 

PARECER TÉCNICO-JURÍDICO 

Proposição: Projeto de Lei nº 029/2025. 

Autor (a): Deputado Lucas Polese. 

Assunto: Visa alterar dispositivos da Lei nº 10.179, de 18.03.2014, que 

dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e institui o Sistema 

Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado do Espírito 

Santo – SIGERH/ES.  

1. RELATÓRIO 

Mediante a presente iniciativa destaca-se a nobre intenção do 

Deputado Lucas Polese, de propor projeto de lei, que visa alterar dispositivos 

da Lei nº 10.179, de 18.03.2014, que dispõe sobre a Política Estadual de 

Recursos Hídricos e institui o Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos do Estado do Espírito Santo – SIGERH/ES. 

A proposição foi protocolada na Assembleia Legislativa em 

06/02/2025 e lida no expediente da sessão ordinária do dia 10/02/2025, 

oportunidade em que recebeu despacho da Presidência, determinando sua 

distribuição às comissões permanentes, após cumprimento do disposto no 

artigo 120 do Regimento Interno1. 

Assim, após registro, publicação, certificação da inexistência de 

proposições ou normas similares e juntada de estudo de técnica legislativa , 

a proposição foi encaminhada a esta Procuradoria para elaboração de 

parecer técnico, nos termos do artigo 121 do Regimento Interno2. 

É o relatório. 

 
1 RI - Art. 120 Todo e qualquer projeto, depois de recebido, autuado eletronicamente, numerado e publicado será 
incluído em pauta, por ordem numérica, em discussão especial, durante três sessões ordinárias consecutivas para 

apreciação preliminar e recebimento de emendas. Parágrafo único. Excetuam-se da exigência de discussão especial 
os projetos de origem governamental para os quais tenha sido solicitado prazo constitucional, os em regime de 
urgência e aqueles cujas votações sejam originariamente de competência das comissões.  

2 RI - Art. 121. Findo o prazo da permanência em pauta, juntadas as emendas, se houver, e o parecer técnico, será 
o projeto distribuído às Comissões. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 029_25    Página 2 de 13 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA 

Pela descrição do projeto, cumpre evidenciar que a matéria nele 

tratada não se enquadra dentre aquelas que são de competência legislativa 

privativa da União ou próprias dos Municípios, respectivamente, enumeradas 

e indicadas pelos artigos 22 e 30, inciso I, da Constituição Federal3.  

Com efeito, a proposição tem por objetivo atribuir ao poder 

legislativo estadual a competência para fixar valores a serem cobrados pelo 

uso de recursos hídricos de domínio do Estado, conforme se infere de sua 

justificativa, in verbis: 

JUSTIFICATIVA: O presente projeto de lei visa atribuir ao poder 

legislativo estadual a competência para fixar valores a serem 

cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio do estado. 

Atualmente, a Lei Estadual nº 10.179/14 estabelece que a 

fixação de mecanismos de cálculo e os valores devem ser, 

primeiramente, propostos pelo respectivo Comitê de Bacia ou 

Região Hidrográfica e, posteriormente, estabelecidos pelo 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) por meio de 

resolução normativa. Ocorre que a discricionariedade por parte 

dos comitês e conselhos gera desequilíbrio e insegurança 

jurídica para os produtores, que necessitam da água para o 

desenvolvimento da agricultura e outras atividades rurais. 

Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 

regulamentação, em nível estadual, da cobrança pelo uso da 

água, não viola o texto constitucional, nem invade a 

competência legislativa própria da União: “[...] Política de 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Sistema estadual de 

gerenciamento de recursos hídricos e suposta violação da lei 

geral federal. Constitucionalidade dos arts. 1º, 3º, 5º, 7º, 11, II, 

18, da Lei fluminense nº 4.247/03. Embora a União detenha a 

competência exclusiva para “instituir sistema nacional de 

gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga 

de direitos de seu uso” (art. 21, XIX, da CF/88), além de 

 
3 CF - Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) Art. Art. 30. Compete aos Municípios: I - 
legislar sobre assuntos de interesse local; (...) 
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competência privativa para legislar sobre águas (art. 22, IV, da 

CF/88), não se há de olvidar que aos estados membros 

compete, de forma concorrente, legislar sobre proteção ao meio 

ambiente (art. 24, VI e VIII, CF), o que inclui, evidentemente, a 

proteção dos recursos hídricos. Esse entendimento mostra-se 

consentâneo, inclusive, com a previsão constitucional que defere 

aos estados-membros o domínio das águas superficiais ou 

subterrâneas. A legislação impugnada está em conformidade 

com a Constituição Federal, na medida em que regulamentou, 

em nível estadual, a cobrança pelo uso da água, sem incorrer 

em violação do texto constitucional ou em invasão de 

competência legislativa própria da União.” (ADI 3.336/RJ, Rel.: 

Min. Dias Toffoli, 14/02/2020) No que tange à isenção de 

valores pagos pelo uso de recursos hídricos para pequenos 

produtores, deve-se levar em consideração que o tamanho do 

módulo fiscal varia dentre os 78 municípios do estado, sendo de 

melhor proveito que, de acordo com o princípio constitucional da 

isonomia, seja fixado parâmetro mais abrangente e igualitário 

para todas as localidades. Por fim, não há qualquer vício de 

inconstitucionalidade quanto à legitimidade do parlamentar 

estadual para apresentação da presente proposta, já que o 

projeto não viola a competência privativa do Chefe do poder 

executivo, nem mesmo cria nova atribuição à órgão 

administrativo. Sendo assim, peço apoio dos nobres pares para 

a aprovação deste importante projeto de lei para os produtores 

rurais das regiões hidrográficas do nosso estado. 

Na trilha desse raciocínio, verifica-se a inserção da matéria na 

competência legislativa concorrente entre a União, os Estados-membros e o 

Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo, proteção do meio 

ambiente, responsabilidade por dano ao meio ambiente, conforme 

estabelecido pelas disposições do artigo 24, incisos V, VI e VIII; da 

Constituição Federal4. 

 
4 CF - Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:  (...) V - 
produção e consumo; VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;     
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Oportuno ressaltar que, em sede de competência legislativa 

concorrente, aos Estados-membros é deferido o exercício da competência 

plena, ante a inexistência de legislação federal sobre normas gerais, ou 

mesmo, da competência suplementar, se existente, nos termos dos §§ 2º e 

3º do artigo 24 da Constituição Federal5. 

Nesse sentido, verifica-se que a União, no exercício da referida 

competência legislativa concorrente, o que não exclui a competência 

suplementar dos Estados, nos termos das disposições do referido § 2º do 

artigo 24 da Lex Mater, editou legislação sobre normas gerais acerca do 

tema, consubstanciada, dentre outras, na Lei Federal nº 9.984, de 

17.07.2000, que dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), entidade federal de implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e responsável pela instituição 

de normas de referência para a regulação dos serviços públicos de 

saneamento básico6, bem como na Lei Federal nº 9.433, de 08.01.1997, que 

institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do artigo 21 

da Constituição Federal e dá outras providências7.  

Desta forma, constata-se que a matéria legislada no projeto de 

lei em exame se coaduna com as disposições da mencionada legislação 

federal, cabendo destacar, dentre outras, as contantes dos artigos 4º, 

incisos X e XVI, da referida Lei Federal nº 9.984, de 17.07.2000, e dos 

artigos 1º; 2º; 3º; 5º, incisos I, III e IV; 6º; 7º, inciso IX; 8º; 11; 12; 13; 

14, caput; 19; 20; 21 e 22, da mencionada Lei Federal nº 9.433, de 

08.01.1997, in verbis: 

 
5 CF – Art. 24 (…) § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos Estados. § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. (...) 

6 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm 

7 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm 
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Lei Federal nº 9.984, de 17.07.2000 

Art. 4º A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, 

objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e será desenvolvida em articulação com 

órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe:  

(...)  

X – planejar e promover ações destinadas a prevenir ou 

minimizar os efeitos de secas e inundações, no âmbito do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em 

articulação com o órgão central do Sistema Nacional de Defesa 

Civil, em apoio aos Estados e Municípios;  

(...)  

XVI - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores 

de recursos hídricos; 

Lei Federal nº 9.433, de 08.01.1997 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos 

seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor 

econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 
hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o 
uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e 

contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 

disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados 

aos respectivos usos; 
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II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, 

incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos 
de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 

recursos naturais. 

IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o 
aproveitamento de águas pluviais.    

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação 

dos aspectos de quantidade e qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades 

físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais 

das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 

ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o 

dos setores usuários e com os planejamentos regional, estadual 
e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do 

solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos 

sistemas estuarinos e zonas costeiras. 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

(...) 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que 

visam a fundamentar e orientar a implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos 
hídricos. 

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo 

prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período 

de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte 

conteúdo mínimo: 

(...) 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos; 
Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 3300390039003900380037003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.

fls. 22



 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 029_25    Página 7 de 13 

Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por 

bacia hidrográfica, por Estado e para o País. 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e 

qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 
acesso à água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos 

dos seguintes usos de recursos hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um 

corpo de água para consumo final, inclusive abastecimento 

público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo 

final ou insumo de processo produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais 

resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua 
diluição, transporte ou disposição final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a 
qualidade da água existente em um corpo de água. 

§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme 

definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades 

de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados 

insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas 
insignificantes. 

§ 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de 

geração de energia elétrica estará subordinada ao Plano 

Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto 

no inciso VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da 

legislação setorial específica. 

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso 
estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar 

a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, 

quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá 
preservar o uso múltiplo destes. 
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Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade 

competente do Poder Executivo Federal, dos Estados ou do 
Distrito Federal. 

§ 1º O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao 
Distrito Federal competência para conceder outorga de direito de 

uso de recurso hídrico de domínio da União. 

(...) 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário 

uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água; 

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos 

programas e intervenções contemplados nos planos de recursos 

hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a 
outorga, nos termos do art. 12 desta Lei. 

Parágrafo único.  (VETADO) 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos 

recursos hídricos devem ser observados, dentre outros: 

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume 
retirado e seu regime de variação; 

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou 

gasosos, o volume lançado e seu regime de variação e as 
características físico-químicas, biológicas e de toxidade do 

afluente. 

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia 

hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras 

incluídos nos Planos de Recursos Hídricos; 

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio 

administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo 

é limitada a sete e meio por cento do total arrecadado. 

§ 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser 

aplicados a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de 

modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a 

quantidade e o regime de vazão de um corpo de água. 

§ 3º  (VETADO) 
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Portanto, a matéria legislada na propositura em apreço se 

apresenta compatível com as disposições pertinentes da legislação federal, 

suplementando-as dentro dos limites constitucionais, de forma a colimar 

para sua maior concretude, o que evidência a competência legislativa 

concorrente suplementar dos Estados-membros para dispor sobre o assunto, 

nos exatos termos artigo 24, incisos V, VI, VIII e § 2º, da Constituição 

Federal. 

Constatada a competência legislativa estadual na matéria em 

exame, conclui-se, por meio da exegese das disposições contidas na 

Constituição Federal, em especial, nos seus artigos 48 a 52 e 69, que a 

espécie normativa adequada para tratar do tema é a lei ordinária, posto que 

a matéria em apreço se insere no campo residual desta espécie normativa, 

por não se enquadrar dentre aquelas que são de competência exclusiva do 

Poder Legislativo (resolução e decreto legislativo) ou destinada pela própria 

Constituição a ser tratada por lei complementar ou norma de status 

constitucional (emenda constitucional).  

Quanto à iniciativa do projeto de lei em apreço, verifica-se a 

subjunção da matéria aos preceitos constitucionais constantes do artigo 61, 

caput, da Constituição Federal8, mutatis mutandis, de observância 

obrigatória nos Estados e Municípios, nos termos da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal9, e dos preceitos reproduzidos no artigo 63, caput, 

da Constituição Estadual10, que estabelecem a competência concorrente para 

iniciativa do processo legislativo sobre a matéria em questão, competência 

esta na qual estão incluídos os parlamentares, mormente por ela não se 

encontrar inserida dentre as matérias de iniciativa privativa de outros 

agentes políticos ou órgãos extraparlamentares. 

 
8CF - Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição. 
9 ADI 637 / MA - Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - Julgamento: 25/08/2004 - Órgão julgador: Tribunal Pleno. 
10 CE - Art. 63. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os 
requisitos estabelecidos nesta Constituição. 
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De fato, conforme Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal11, 

as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar devem ser interpretadas 

restritivamente, posto que estão previstas, em numerus clausus, nos 

dispositivos constitucionais pertinentes, notadamente, as que estabelecem a 

competência privativa do Presidente da República para iniciativa das leis que 

disponham sobre criação, extinção e estruturação de órgãos da 

administração pública do Poder Executivo, nos termos das disposições do 

artigo 61, inciso II, alínea "e", da Constituição Federal12. 

Deveras, percebe-se que ao alterar dispositivos da Lei nº 

10.179, de 18.03.2014, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e institui o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado do Espírito Santo – SIGERH/ES, o presente projeto de lei 

não dispõe sobre criação, extinção e estruturação de órgãos da 

administração pública concernente ao Poder Executivo, e, portanto, não se 

insere na competência privativa do Governado do Estado para iniciativa das 

leis que disponham sobre as matérias elencadas no artigo 63, parágrafo 

único, inciso VI, da Constituição Estadual13. 

Portanto, ao se analisar o texto da proposição, infere-se, nos 

termos da mencionada Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que a 

matéria legislada não interfere na organização, estrutura ou funcionamento 

do Poder Executivo, mormente da Secretaria de Estado da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca - SEAG, ou da Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEAMA, consubstanciando-se tão 

somente em legítima suplementação da legislação federal para sua maior 

concretude e aplicação no Estado.  

 
11 ADI 3394 / AM - Relator (a):  Min. EROS GRAU - Julgamento:  02/04/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno. 
12 CF - Art. 61. (...) § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...) II - disponham 

sobre: (...) e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, 
VI; 
13 CE - Art. 63 (...) Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre: (...) VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo.  
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No tocante aos demais requisitos formais atinentes ao processo 

legislativo, cumpre ressaltar que o presente projeto de lei requer o quórum 

de maioria simples ou relativa para sua aprovação, conforme estabelecido 

pelas disposições do artigo 59, caput, da Constituição Estadual14, editado em 

simetria com o artigo 47 da Constituição Federal15, e deve ser submetido ao 

processo de votação simbólico e ao regime de tramitação ordinário, 

conforme deflui da interpretação sistêmica das referidas disposições 

constitucionais combinadas com as dos artigos 148, 200, 202, e demais 

contidos no Título VII do Regimento Interno16. 

Atendidos os requisitos atinentes a constitucionalidade formal, 

conclui-se, a vista da análise intrínseca da matéria legislada, que a 

proposição em exame é compatível com as disposições contidas nas 

Constituições Federal e Estadual, não contraria os princípios, direitos e 

garantias nelas previstos, inclusive os contidos no seu artigo 5º, assim como 

não viola os Princípios da Isonomia e do Respeito ao Direito Adquirido, ao 

Ato Jurídico Perfeito e à Coisa Julgada, se amoldando, inclusive, ao Princípio 

da Irretroatividade das Leis, eis que sua vigência ocorrerá a partir da data 

de sua publicação, não se pretendendo qualquer retroatividade que venha 

macular direitos pré-estabelecidos, uma vez verificada a desnecessidade de 

se estabelecer vacatio legis, em face de sua pequena repercussão. 

No que se refere à juridicidade e legalidade, cumpre relatar que 

a proposição se amolda e está em conformidade com o Direito, 

especialmente porque se adequa as normas legais e regimentais vigentes, 

se integrando de forma compatível com a legislação de regência, em 

especial, com os preceitos das Leis Federais nº 9.984/2000 e 9.433/1997. 

 
14 Art. 59. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações da Assembleia Legislativa serão tomadas 
por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. (...)  
15 Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.  
16 RI -Art. 148 As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: I - de urgência; II - 
ordinária; III - especial. Art. 200. São dois os processos de votação: I - simbólico; e II - nominal; Art. 202. A 
votação nominal será utilizada: I - nos casos em que seja exigido quórum especial para votação, à exceção dos 
previstos neste Regimento; II - por deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Deputado.   Art. 277. (...) 

§ 1º A proposição será aprovada pelo voto favorável da maioria, estando presente a maioria absoluta dos membros 
da comissão, em votação nominal. TÍTULO VII - DOS PROCESSOS ESPECIAIS. 
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Ainda sob o aspecto da juridicidade, cabe ressaltar que a matéria 

legislada no projeto de lei colima para a concretização, dentre outras, das 

disposições contidas nos artigos 23, incisos VI e XI; 170, inciso VI; 186, 

incisos I e II; e 225, § 1º, incisos I, V, VI e VII, da Constituição Federal, in 

verbis: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: 

(...) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas; 

(...) 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios;  

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios: 

(...) 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 

diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 
serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural 

atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente; 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 

prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;          

(...) 
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V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 

técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;          

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade. 

Por fim, no que tange a técnica legislativa, evidencia-se que a 

matéria está de acordo com a legislação pertinente, em especial, com as 

disposições da Lei Complementar Federal nº 95/9817, cabendo, por 

conseguinte, propor a adoção do estudo de técnica legislativa constante dos 

autos. 

Desta forma, com base na fundamentação juridica desenvolvida, 

apresenta-se a seguinte: 

3. CONCLUSÃO: 

Em face do exposto, opina-se pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do 

PROJETO DE LEI Nº 29/2025, de autoria do Deputado Lucas Polese, que 

visa alterar dispositivos da Lei nº 10.179, de 18.03.2014, que dispõe sobre a 

Política Estadual de Recursos Hídricos e institui o Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado do Espírito Santo – 

SIGERH/ES. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Assembleia Legislativa, em 14 de fevereio de 2025. 

JULIO CESAR BASSINI CHAMUN 
Procurador Adjunto 

 

 

 
17 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm 
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